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A queda recente
da desigualdade
no Brasil
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O período 2001-2005 foi marcado pela 

redução da pobreza. A novidade é que, 

ao contrário de outros momentos na 

história, a principal força propulsora 

dessa redução foi a queda na 

desigualdade e não o crescimento 

econômico. A queda na desigualdade

mostrou-se três vezes mais importante

que o crescimento econômico para 

explicar a queda na proporção dos 

pobres. Da análise não se conclui que o

crescimento econômico seja irrelevante

para o combate à pobreza. O desafio é

encontrar uma nova síntese entre a 

economia e a política, esboçada de forma

incipiente a partir de 2003, na qual a 

estabilidade macroeconômica, a inflação

baixa e o crescimento se combinem 

com fortes políticas sociais, orientadas

para os mais pobres. 

■ A queda da desigualdade

A desigualdade de renda no Brasil apresenta uma trajetória de suave queda
desde 1993. Porém, a partir de 2001, ela caiu de forma muito rápida, favore-
cendo intensamente toda a população de brasileiros mais pobres.  Apesar de
ainda ocupar uma posição negativa de destaque entre os países mais desi-
guais do mundo, o Brasil atingiu, em 2006, o nível mais baixo de desigualda-
de de renda dos últimos 30 anos. 

Este artigo é cópia fiel do publicado na revista NUEVA SOCIEDAD especial em português, 
outubro de 2007, ISSN: 0251-3552, <www.nuso.org>.
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Poucos foram os países que reduziram o Coeficiente de Gini, uma das medi-
das de desigualdade mais utilizadas, a uma velocidade superior à brasileira
entre 2001 e 2005. Neste período, o Coeficiente de Gini caiu 4,6%, passando
de 0,594 em 2001 para 0,566 em 2005. Essa queda significativa permite que o
ritmo da diminuição da desigualdade brasileira seja visto como um dos mais
acelerados do mundo. 

Mesmo com essa queda, sempre é bom lembrar que o Brasil ultrapassou ape-
nas 5% dos países no ranking mundial de desigualdade. Ainda seriam neces-
sários mais de 20 anos para que fosse atingido um patamar semelhante à mé-
dia dos países com o mesmo nível de desenvolvimento.

Entre 2001 e 2005, assistimos no Brasil a um crescimento anual de 0,9% da
renda nacional. O destaque, porém, foi que os mais ricos tiveram sua renda
diminuída. Pelos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), a taxa de crescimento anual da renda dos 10% e 20% mais ricos foi ne-
gativa (-0,3% e -0,1%, respectivamente), enquanto a taxa de crescimento da
renda dos 10% mais pobres atingiu 8% ao ano no mesmo período. 

Evolução da desigualdade na renda familiar per capita no Brasil:
Coeficiente de Gini (1995-2005)

Gráfico 1
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Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 2007.
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Evolução da desigualdade na renda familiar per capita no Brasil:
Coeficiente de Gini (1977-2005)
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Fonte: IPEA 2007.
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Distribuição dos países do mundo segundo a evolução
no grau de desigualdade - Coeficiente de Gini
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O período 2001-2005, portanto, foi marcado por duas transformações desejá-
veis na economia e na sociedade, com impactos positivos na distribuição de
renda brasileira: a) houve crescimento econômico, ainda que modesto; b) a
desigualdade diminuiu significativamente. Essas duas transformações foram
responsáveis também pela queda na pobreza e na extrema pobreza. A porcen-
tagem de pobres e também a de extremamente pobres caíram cerca de 4,5
pontos percentuais, respectivamente. 

Desta vez, a novidade é que, ao contrário de outros momentos na história em
que a pobreza também disminuiu significativamente, a principal força pro-
pulsora dessa redução foi a queda na desigualdade e não o crescimento eco-
nômico. Embora vários estudos estejam ainda em desenvolvimento, as análi-
ses já realizadas sobre a queda recente da desigualdade nos permitem dar re-
levo a quatro aspectos fundamentais: 

- a queda na desigualdade entre grupos educacionais, que decorre da persis-
tente redução nos retornos dos investimentos em educação;
- uma forte redução nas diferenças entre áreas urbanas e rurais, com destaque
para a diminuição das desigualdades no interior do mercado de trabalho en-
tre as cidades pequenas e médias; 
- um expressivo aumento no volume de recursos e no grau de focalização das
políticas de transferência implementadas pelo governo, em especial as desen-
volvidas no período mais recente;
- o crescimento do poder de compra do salário mínimo, que recebeu sucessi-
vos aumentos reais na segunda metade da década de 1990.

Esses quatro aspectos se articulam com vários outros que ainda estão sendo
estudados, entre eles as desigualdades raciais e as dinâmicas setoriais, que,
em geral, apenas ganham sentido quando são avaliados como trajetórias de lon-
ga maturação. Em qualquer hipótese, as estimativas obtidas pelo IBGE sobre a
queda recente da desigualdade de renda são consistentes e robustas. Mais do
que isso, independem da medida de desigualdade, da existência de economias
de escala ou de necessidades diferenciadas de crianças, adultos e idosos. 

■ Explicações 

O que explicaria essa queda recente na desigualdade de renda do brasileiro?
Qual seria o fôlego dessa redução? Que medidas poderiam ser adotadas de mo-
do a manter ou mesmo intensificar essa tendência? Essas questões são funda-
mentais para o futuro do país e, com certeza, têm tirado o sono de autoridades
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públicas, planejadores, pesquisadores e todos os interessados em compreen-
der e atuar para diminuir a pobreza e a desigualdade no Brasil e no mundo.  

Os programas de transferência de renda que se intensificaram a partir de
2003 certamente desempenharam papel importante. Estimativas do IPEA su-
gerem que cerca de um quarto da queda na desigualdade se deve a eles. Es-
ses programas são focalizados, ou seja, orientados para os mais pobres:
- 52% dos beneficiários dos programas de transferência de renda estão entre
os 20% mais pobres da população, isto é, em famílias de renda per capita abai-
xo de um terço de salário mínimo; 
- cerca de 70% dos beneficiários pertenecem a famílias cuja renda per capita é
inferior a 25% do salário mínimo;
- 91% dos beneficiários estão na metade mais pobre da população (abaixo de

R$ 208 em 2004);
- 95% dos beneficiários estão em
famílias de renda per capita abai-
xo de um salário mínimo.

De todos os programas sociais
implementados no Brasil, o mais
bem focalizado é o Bolsa-Família,
que nasceu da unificação de qua-
tro programas em 2004, e tem co-
mo base certas condicionalida-
des, como a manutenção das
crianças na escola e a obrigato-
riedade de exames de saúde pa-

ra as mães. Com esse grau de objetividade, o Bolsa-Família rompe com
uma tradição de dispersão e falso universalismo de inúmeros programas
sociais brasileiros e eleva em muito o grau de sua eficiência, já que atinge
efetivamente os mais pobres. 

A combinação de programas focalizados com estabilidade econômica certa-
mente expressa uma das contribuições maiores da experiência brasileira aos
países mais pobres e em desenvolvimento. Como se sabe, ao mesmo tempo
em que a globalização abre novas oportunidades para os países em desenvol-
vimento – pelo menos no grupo mais dinâmico de economias emergentes,
que exibem crescimento maior e mais rápido, lideradas pela China e Índia –
a desigualdade de renda, assim como as disparidades regionais, tem aumen-
tado significativamente.

De todos os programas 

sociais implementados no 

Brasil, o mais bem focalizado é o

Bolsa-Família, que nasceu da

unificação de quatro programas

em 2004, e tem como base 

certas condicionalidades, como a

manutenção das crianças na

escola e a obrigatoriedade de 

exames de saúde para as mães ■
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A partir desse prisma, o estudo da experiência brasileira está longe de interes-
sar somente aos brasileiros. A desigualdade de renda elevou-se entre 1960 e
1976 (período de alto crescimento) e declinou lentamente entre 1976 e 1981. A
partir daí, retomou sua trajetória ascendente até 1989, quando a desigualda-
de brasileira (medida nas séries do IBGE) atingiu seu ponto máximo. A partir
de então, o Brasil teve quatro anos de oscilações até 1993, quando se iniciou
um período de queda quase contínua das medidas de desigualdade. O Coefi-
ciente de Gini caiu de 0,595 para 0,561 em 2005, uma queda acumulada de
5,7%. A maior parte dessa queda (71%), porém, esteve concentrada no perío-
do entre 2001 e 2005. 

A história do Brasil entre 1980 e 1993 mostrou, e vários estudos confirmaram
para um conjunto grande de países, a correlação perversa entre inflação e má
distribuição de renda. A inflação brasileira saltou de 80% ao ano em 1980 pa-
ra mais de 1.500% ao ano em 1990, deixando poucas dúvidas sobre os impac-
tos negativos que altas taxas de inflação produzem sobre a distribuição de
renda de uma sociedade. Ao mesmo tempo, nesse período ocorreu a expan-
são do nível de educação da força de trabalho, que, certamente, contribuiu pa-
ra elevar a desigualdade entre diferentes grupos educacionais.  

Não por acaso, no período declinante da desigualdade (1993-2006), o Brasil
conseguiu manter uma inflação baixa, potencializando o impacto de um
conjunto de políticas sociais implementadas pelos mais diferentes níveis de
governo, do federal ao municipal. O que a experiência brasileira está de-
monstrando ao mundo é que é possível combater a pobreza mesmo em si-
tuação de baixo crescimento econômico, desde que se consigam reduzir as
desigualdades. 

Simulações do IPEA dão conta de que se a desigualdade entre 2001 e 2005 no
Brasil não tivesse se reduzido, a pobreza teria caído apenas 1,2 pontos percen-
tuais ao invés dos 4,5 pontos percentuais realmente registrados no mesmo pe-
ríodo. Ou seja, 73% da queda na pobreza e 85% da queda na extrema pobre-
za devem-se à redução na desigualdade. 

Se, nesse período, o Brasil contasse apenas com o crescimento da economia
para alcançar a mesma queda na pobreza, teria sido necessário aumentar a
renda de todas as famílias em 14,5%. E, para alcançar a mesma queda na ex-
trema pobreza, seria necessário um crescimento de 22%. Ainda segundo o
IPEA, um ponto percentual de redução na desigualdade praticamente substi-
tui dois pontos percentuais de crescimento para combater a pobreza. 
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Essas relações possuem especial importância para um país como o Brasil, que
vem apresentando um nível de crescimento baixo nos últimos 25 anos. O
crescimento na renda per capita no período 2001-2005 foi muito lento. O PIB

cresceu cerca de 3,5%, ou 0,9% ao ano.  Isso significa que a pobreza não teria
caído substantivamente caso a desigualdade tivesse permanecido inalterada.
Simulações de Paes de Barros1 indicam que se a desigualdade tivesse se man-
tido, a redução na proporção de pobres teria sido de apenas 1,2 pontos per-
centuais e na de extremamente pobres, de 0,6 pontos percentuais. O estudo
mostra ainda que a contribuição da redução no grau de desigualdade é ain-
da maior para a extrema pobreza: no caso brasileiro, 85% da queda recente
na proporção dos extremamente pobres deve-se à redução no grau de desi-
gualdade.

■ Conclusão

Como conclusão de particular importância para policymakers e gestores públi-
cos, a maior parte da recente redução na pobreza no Brasil – e, principalmen-
te, na extrema pobreza – é uma conseqüência direta da redução simultânea na
desigualdade de renda. A queda na desigualdade mostrou-se três vezes mais
importante que o crescimento econômico para explicar a queda na proporção
dos pobres, sendo que, no caso da extrema pobreza, essa relação chegou a
sete vezes. Em todos os estudos realizados, de 70% a 90% da recente que-
da na pobreza e na extrema pobreza decorrem da concomitante queda na
desigualdade. 

Da análise não se conclui que o crescimento econômico, em especial o de al-
to desempenho, seja irrelevante para o combate à pobreza. O crescimento de
uma economia continua sendo um instrumento fundamental para a supera-
ção dos problemas que degradam o tecido e a coesão social de países como o
Brasil. Mas o que o exemplo brasileiro deixa claro é que a redução nas desi-
gualdades sociais mostrou-se extremamente poderosa para combater a po-
breza e, principalmente, a extrema pobreza. 

É difícil prever o quão duradoura será essa trajetória brasileira, principalmen-
te porque a economia está aumentando seu ritmo e tende a mudar seu pata-
mar de crescimento. Alguns sinais de pesquisas recentes do IBGE (Pesquisa

1. Ricardo Paes de Barros, Mirela de Carvalho, Samuel Franco e Rosane Mendonça: «A importân-
cia da queda recente da desigualdade para a pobreza» em R. Paes de Barros, Miguel Nathan
Foguel e Gabriel Ulyssea (orgs.): Desigualdade de renda no Brasil: uma análise da queda recente, IPEA,
Rio de Janeiro, 2007.
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Mensal de Emprego, PME), embora não conclusivos, sugerem que a diminui-
ção da desigualdade de renda está perdendo força. 

O esforço é para aprender com a própria história do país e não repetir, do
ponto de vista social, nem o ciclo do pós-guerra (quando o Brasil apresentou
crescimento acelerado e tornou-se tragicamente desigual), nem a letargia dos
anos 90 (quando o país pouco cresceu, mas também pouco diminuíram as de-
sigualdades). O desafio é encontrar uma nova síntese entre a economia e a
política, esboçada de forma incipiente a partir de 2003, na qual a estabilidade
macroeconômica, a inflação baixa e o crescimento se combinem com fortes
políticas sociais, orientadas para os mais pobres. 

Portanto, é necessário persistir e ampliar a reflexão sobre as políticas sociais
e a qualidade do crescimento econômico de modo a abrir caminho para um
país mais justo.
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